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        A CATEGORIA
REENCONTRA-SE COM A LUTA

Servidores do Judiciário gaúcho voltaram às ruas em 2019 na maior
greve da história e deram seu recado ao Tribunal e à sociedade (páginas 6 e 7).
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EDITORIAL 

Vivemos no país um cenário catastrófico, de 
ataques aos direitos dos trabalhadores e às 
garantias democráticas, crise financeira, caos, 
polarização política e tensão social.

 Acompanhamos a usurpação dos Poderes de 
Estado, com personalismos, vaidades, midiatiza-
ção e uso político das estruturas, extrapolando os 
limites da atuação institucional, corrompendo 
suas funções e contribuindo para gerar distorções 
sobre seus papeis no sistema republicano. O 
governo federal conduz um projeto de destruição 
do serviço público e de desmoralização dos 
trabalhadores, plano este espelhado na gestão de 
diversos governos estaduais,  como é o caso do 
nosso estado. Está em curso um grande processo 

Há nove meses, assumimos a gestão do 
Sindjus/RS com propósitos muito claros: retomar 
a verdadeira luta em prol da categoria, da 
valorização do serviço público e da democratiza-
ção do Judiciário. Estas lutas não são nem podem 
ser dissociadas do contexto político e social que 
enfrentamos no Brasil e no RS. 

Conselho Editorial: Emanuel Dall’Bello dos Santos (diretor de imprensa e divulgação) e Juliana Campani (assessora de comunicação)
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Vemos uma Justiça operacionalmente 
submetida a regras do jogo econômico internaci-
onal, que tem por objetivo engessar, robotizar e 
desumanizar as estruturas de poder. Isso é bem 
evidente quando observadas as exigências 
absurdas do Conselho Nacional de Justiça em 
relação à produtividade nos Tribunais, imposi-
ções que  obedecem rigorosamente à cartilha do 
capital financeiro, tomando trabalhadores como 
meros executores de ordens e cidadãos como 
expectadores, impotentes e subservientes. Para 
atender a esse poder maior, o elemento humano 

de desmonte das funções públicas, que culmina-
rá na perda dos direitos e garantias históricas dos 
servidores e no fim do atendimento em todas as 
áreas para a população que mais necessita. Nesse 
contexto, torna-se ainda mais necessária a firme 
atuação do Poder Judiciário, cujo papel, mais do 
que o de mediar conflitos, é a defesa e garantia 
do cumprimento dos preceitos do Estado 
Democrático de Direito. Infelizmente, o que 
vemos no Brasil é justamente o oposto. 

é em tudo massacrado; pressão, adoecimento, 
precarização, ameaças, assédio moral. A inserção 
das novas tecnologias como meio de substituição 
de trabalhadores no contexto da atual 4ª 
revolução industrial e a crescente utilização da 
inteligência artificial no serviço público alertam 
para uma mudança de paradigma que já está em 
curso, e nos trará inúmeras dificuldades e 
desafios. Temos uma Justiça ainda de difícil 
acesso para milhões de brasileiros, que sequer 
têm ciência de seus direitos. Sujeita a vontades 
externas, célere quando convém, morosa quando 
não interessa. Desvios que afastam cada vez mais 
o Judiciário da população e reduzem sua magnitu-
de.

Há décadas, discute-se a importância de 
repensar os rumos do Judiciário, mudança que 
passa, obrigatoriamente, por um processo radical 
de democratização. O poder deve ser um 
instrumento da sociedade e por ela ser controla-
do. Nossa luta deve ser para que este desejo se 
concretize. Empoderar os cidadãos e cidadãs para 

que sejam protagonistas, sujeitos ativos no 
controle, na fiscalização e na cobrança. As 
instituições precisam servir ao fim a que se 
destinam, atender ao interesse público, com 
transparência, isenção, tratamento igualitário e 
acessível. E a sociedade tem o direito e o dever de 
acompanhar de perto e de forma efetiva esse 
funcionamento. Se “todo o poder emana do 
povo”, como prega nossa Constituição, é hora de 
exercê-lo. 

Para atingir este objetivo, não podemos nos 
furtar ao debate sobre os rumos do país, cientes 
do peso da responsabilidade de representar uma 
categoria de trabalhadoras e trabalhadores que 
fazem a diferença, todos os dias, em seus locais de 
trabalho, mesmo enfrentando condições adversas 
e incompatíveis com a importância do serviço que 
prestam. Assim, esta gestão pretende conduzir 
sua missão com atitude e compromisso, e 
estabelece como princípios norteadores do 
trabalho à frente desta entidade a transparência, o 
diálogo, a participação, a construção da luta com a 
base e a defesa do protagonismo da classe 
trabalhadora.

Na lida e na luta sindical, entendemos que só é 
possível caminhar se não deixarmos ninguém para 
trás. Por isso, abraçamos e apoiamos nesta trajetória 
as lutas de diversas categorias que, como nós, estão 
apenas defendendo seus direitos. Este é um 
momento crítico que exige uma união total da 
classe trabalhadora. Somos uma categoria historica-

Travamos no  inal do ano passado um f
momento emblemático em nossa luta, a maior 

greve da história do Judiciário gaúcho, 
enfrentando uma Administração intransigente 
e fechada ao diálogo, e mostramos nossa força 

e disposição para defender nossos direitos. 
Este foi um passo importante na recuperação 

do respeito e da dignidade, e daqui não 
admitiremos retroceder, apenas avançar.

mente combativa e inserida no debate público, com 
posição sobre as grandes questões que afetam a 
sociedade, e pretendemos intensificar essa postura, 
cientes de que o momento exige coragem e 
determinação para o enfrentamento a todas as 
formas de opressão. Contamos com todos e todas 
nesta jornada.

UMA LONGA JORNADA
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Sindjus promove encontros para discutir organização do 1º encontro das
mulheres do Judiciário gaúcho

#MARÇO POR ELAS: os desafios da mulher no século 21

Com o passar do tempo e a evolução da 

Todos os anos, no mês de março, em virtude 

da comemoração do dia internacional da 

mulher, se tornam necessários o debate e a 

reflexão sobre a contribuição e o papel das 

mulheres na sociedade, suas lutas históricas 

por reconhecimento, igualdade e respeito. Ao 

longo da história, nós mulheres fomos desres-

peitadas, subjugadas, inferiorizadas e domina-

das pelos homens, não tendo a oportunidade de 

sermos ouvidas, expressarmos nossas próprias 

opiniões, cabendo a nós somente o papel de 

esposas, mães ou cuidadoras do lar, que apesar 

de ser muito honroso, é visto como menos 

importante pela sociedade (quando é visto).

Durante o mês de março, quando é comemorado o dia internacional 

da mulher (8), o sindicato promoveu encontros regionais para debater e 

elaborar propostas para a realização do evento, que deverá trazer entre 

outros temas a pauta da participação da mulher nos espaços de poder, o 

enfrentamento ao machismo e a luta pela igualdade de oportunidades no 

trabalho.

Um dos compromissos estabelecidos pela atual gestão do Sindjus 

desde sua posse foi a ampliação das ações pela democratização do 

Judiciário. Nesta linha, a direção definiu como um dos eixos programáti-

cos para 2020 a organização do primeiro encontro das mulheres do 

Judiciário gaúcho, que deve ocorrer no mês de junho. 

Joseane Hans Bronizaki.

Diretora de Finanças e

Patrimônio do Sindjus/RS
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“Estamos propondo um debate impres-
cindível no âmbito da atuação do sindicato. 
Infelizmente, ainda há um longo caminho a 
percorrer na luta contra a opressão de gêne-

ro, mas esta construção precisa ser feita 
junto com a categoria, que é formada majo-
ritariamente por mulheres. Vamos nos ouvir 
e desenvolver de maneira plural e democrá-
tica este primeiro congresso, que deverá se 

consolidar como instrumento de formação e 
conscientização para a categoria”

, pontuou a diretora de finanças do Sindjus, Joseane Bronizaki.

Os encontros foram realizados nas comarcas de Pelotas e Passo Fundo 

organizados pelas servidoras das regiões com apoio do Sindjus. Os 

encontros de Caxias do Sul e Porto Alegre foram cancelados devido à 

pandemia do coronavírus. 

humanidade, fomos compreendendo as 

injustiças impostas pela sociedade que nos 

dominava e, assim, com muita luta, fomos 

fortalecendo-nos na busca por igualdade, para 

sermos inseridas no mercado de trabalho, para 

ocuparmos os mesmos espaços e termos os 

mesmos direitos que os homens.

Temos ainda um longo caminho a ser 

percorrido. A jornada é longa e árdua. A luta por 

igualdade de direitos e condições para construir-

mos uma sociedade justa e equânime tem que 

avançar sempre. Tivemos grandes conquistas, 

mas não poderemos recuar um passo sequer 

nessa estrada que heroicamente desbravamos, 

pois ainda enfrentaremos grandes desafios.

Passado muito tempo, fazendo um balanço 

no contexto do século 21, podemos dizer que 

nós construímos uma nova realidade. Porém, 

apesar de toda a importância e contribuição que 

tivemos para construção da sociedade atual e 

para o crescimento da economia, da educação, 

entre outros aspectos, ainda enfrentamos muitos 

obstáculos e desafios. Ainda enfrentamos, por 

exemplo, dificuldades para ocuparmos cargos 

em condições iguais às dos homens, no que diz 

respeito à remuneração e respeito, mesmo em 

funções de atribuições idênticas, cumprindo a 

mesma carga horária e tendo os mesmos direitos 

garantidos.



A ficção científica do século passado 

constantemente nos impressiona. No ano de 

1949, foi publicado o livro intitulado 1984, de 

George Orwell. No romance distópico, todas as 

pessoas estão em constante vigilância por meio 

de “teletelas” que controlam as ações de todos 

os membros daquela sociedade. Atualmente, 

sistemas tecnológicos desenvolvidos por 

empresas como Google, Apple e Facebook 

controlam todas as etapas do nosso dia, e 

estamos cada vez mais inseridos nesta interco-

nexão digital. No romance de Aldous Huxley, 

Admirável Mundo Novo, publicado em 1932, o 

autor constrói uma sociedade futurista com 

inúmeros avanços tecnológicos (alguns vieram 

a se concretizar ao longo das últimas décadas) 

em um contexto de utilização da ciência para o 

controle social. No transcorrer do enredo, a 

ciência também é vista por personagens como 

subversiva e tratada como inimiga. A inteligên-

cia artificial evolui de forma exponencial na 

atualidade e contém o mesmo potencial 

disruptivo dos cenários propostos pelos 

autores mencionados.

Utilizada largamente nos ambientes 

virtuais com os quais hodiernamente interagi-

mos, principalmente sociais e comerciais, a 

inteligência artificial ganha cada vez mais 

espaço nas estruturas administrativas dos 

estados. Vista por muitos como um avanço no 

sentido de otimizar os serviços públicos e 

O fato de o governo haver reagido a essas 
insurgências com repressão intensa revela a 
manutenção de uma lógica de privilégio ao 

A década de 1990, apesar da abertura 
democrática e dos termos da Constituição, foi 
de amplo desmanche do sistema de proteção 
social. Segundo o DIEESE, entre 1990 e 1995, o 
salário mínimo passou a ter ¼ do valor que 
tinha em julho de 1940. Vários direitos 
trabalhistas foram suprimidos, houve aprova-
ção da lei do apelidao “banco de horas”; a 
terceirização foi incentivada através da súmula 
331 do TST. 

A chegada do PT ao poder, em 2002, não 
implicou mudanças estruturais capazes de 
alterar essa lógica, embora algumas conquistas 
importantes tenham ocorrido. A questão é que 
a ausência de uma mudança mais profunda, 
especialmente voltada à educação básica e ao 
uso crítico dos meios de comunicação, revelou 
o esgotamento do modelo de inclusão por 
consumo, especialmente através das insurgên-
cias de 2013. 

Perspectivas para o

O impacto das tecnologias
disruptivas no Poder Judiciário

Emanuel Dall’Bello

Diretor de Imprensa e 

Divulgação do Sindjus/RS

facilitar seu acesso à sociedade, há também o 

contraponto: qual é o  limite da utilização dessa 

tecnologia no direito e qual seu impacto social?

Valdete Souto Severo, 
Juíza do trabalho, presidenta da

Ass. Juízes pela Democracia (AJD)

capital e de aposta em exclusão social, ou seja, 
revela uma vez mais que o Estado tem lado e 
esse lado não é o da classe trabalhadora. A 
partir de então, inclusive com a cooptação 
dessas insatisfações pelas forças conservado-
ras, a ruptura democrática estava claramente 
desenhada, e teve como um de seus momentos 
emblemáticos a sessão machista e distópica de 
impeachment sem prova de crime de responsa-
bilidade, que afastou Dilma do poder em 2016. 
Iniciamos ali um período de completo desman-
che da frágil estrutura de Estado Social que 
tentamos construir a partir de 1988. 

A extinção do imposto sindical implicou 
perda de arrecadação de cerca de 85% para os 
sindicatos de trabalhadores, em 2018, ano em 
que o discurso de violência e hostilidade aos 
movimentos sociais tornou-se oficial. Diante de 
um quadro tão adverso, o movimento sindical 
sem dúvida precisa compreender o momento 
histórico e pensar criticamente possibilidades 
de luta que contestem as bases da estrutura 
social. 

É urgente construir novas fórmulas de 
mobilização: greves transversais, em que 
diferentes categorias se apoiem, que envolvam 
terceirizados e desempregados. Greves que 
efetivamente impeçam o capital de funcionar 
normalmente, que utilizem novas tecnologias e 
que apostem em uma comunicação que atinja 
também quem ainda acredita que tudo está 
bem no país. 

É preciso superar o conceito de categoria 
profissional. E, claro, reconhecer a importância 
de pautas identitárias, sua íntima ligação à 
questão central da luta de classes em uma 
sociedade capitalista. O movimento sindical 
não está condenado ao fracasso. Ao contrário, 
em momentos de crise aguda, em que até 
mesmo a democracia é questionada como 
fórmula razoável de pacto social, é preciso 
tornar ainda mais radical e efetivo o discurso e a 
prática que propugnem formas de convívio para 
além do capital. E essas formas, assim como os 
sindicatos, são necessariamente coletivas. Esse 
é o ponto central: lutar sozinho nunca funcio-
nou. 

Segundo pesquisa do IPEA de 2019, 54% 

dos postos de trabalho no Brasil serão substitu-

ídos por robôs nas próximas duas décadas. É 

certo que aplicação de novas tecnologias no 

Poder Judiciário implicará em necessárias 

alterações legais, na estrutura administrativa e 

no quadro de servidores do poder, mas 

persistem questionamentos filosóficos e 

sociológicos, como: poderá um robô substituir 

um magistrado na elaboração de uma senten-

ça? O que fazer com a mão de obra remanescen-

te após esta mudança paradigmática?
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MOVIMENTO SINDICAL

O capital se move de forma coletiva e transnacional. 
A classe trabalhadora também. Os movimentos sindicais e 
identitários precisam encontrar uma luta que os una e essa 
luta, sem dúvida alguma, é aquela cujo horizonte seja a 
superação da sociedade capitalista.

Há uma perspectiva global 
de substituição de mão de 

obra humana por robôs 
(físicos e softwares) na 
conjuntura da atual 4ª 

Revolução Industrial, um 
momento de sobreposição de 

vários desenvolvimentos 
tecnológicos envolvendo 
produtos e processos.

A computação cognitiva já está sendo 

utilizada no Poder Judiciário brasileiro, como, 

por exemplo, os robôs Victor (STF) e Sócrates 

(STJ), que operam com o objetivo de auxiliar na 

prestação jurisdicional. Somados, são cerca de 

10 robôs já em pleno funcionamento nos 

tribunais. É necessário que todos nós possamos 

compreender o tema e que estejamos atentos a 

esse momento de transição, visando a demo-

cratização do debate e a busca de alternativas 

para que não sejamos gravemente prejudica-

dos pela implementação de tecnologias sem 

um olhar que preserve os postos de trabalho, a 

saúde da classe trabalhadora e a humanidade 

da justiça.
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SINDJUS de
CARA NOVA

Com objetivo de marcar a mudança 
estratégica da atuação sindical, o Sindjus agora 
tem uma nova identidade visual. A logomarca 
da entidade foi modernizada, adotando um 
conceito que reforça a evolução e movimenta-
ção constante do sindicato, na defesa da 
categoria.

Os canais de comunicação foram atualiza-
dos com objetivo de aumentar a interatividade 
e facilitar a consulta e pesquisa de informações. 
O site foi totalmente reestruturado para 
facilitar a busca de informações e contato com a 
entidade; sua interface está mais clara e 
intuitiva, com recursos para acesso facilitado 
aos dados. A partir do mês de março, estreia 
também o Sindjus InFormação, canal do 
Youtube com atualização quinzenal, com 
conteúdos voltados para a formação política, 
debates e entrevistas. Outras ferramentas de 
informação também foram instituídas, como o 
perfil no Instagram e o informativo diário pelo 
Whatsapp; canais como o Facebook e o 
informativo semanal por e-mail serão manti-

Identidade visual e mais recursos
de informação marcam novo
momento da entidade

Conforme explica o diretor de comunicação 
do sindicato, Emanuel Dall’Bello dos Santos, “a 
ideia é marcar um novo momento no sindicato, 
de mais combatividade e de mais participação 
efetiva da categoria em todas as nossas ações, e 
por isso estamos trabalhando também para 
ampliar nossas redes de informação e interati-
vidade”.

dos, mas atualizados com os novos padrões de 
identidade visual e proposta editorial.  

O valor da classe trabalhadora

Destaco aqui um aspecto muito importante 
nessa batalha que travamos, a solidariedade 
expressa pelas várias categorias e movimentos. 
O Sindjus, por exemplo, tirou nota de apoio a 
greve e se colocou à disposição para ajudar no 
que fosse necessário, posição pela qual já 
agradeço em nome da minha categoria. 
Tivemos notas de apoio, só para citar alguns, da 
CUT, da CTB, do Cpers, do Sintrajufe, MAB, MST e 
MPA. Muitos foram a nossa concentração em 
frente a Refap, em Canoas, para levar uma 
palavra de apoio. O Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB) e o Levante da Juventude 
montaram acampamento em frente à sede da 
Petrobrás no Rio de Janeiro para apoiar a nossa 
Comissão de Negociação que ficou 21 dias 
ocupando uma sala daquele prédio. E assim foi 

O ano de 2020 começou quente do ponto de 
vista da luta de classes. Uma greve nacional de 
20 dias da categoria petroleira obrigou o 
governo e a gestão da empresa a negociar 
questões nas quais eles pretendiam impor suas 
visões a categoria de forma autoritária. O 
sucesso desta mobilização leva esperança a 
toda classe trabalhadora brasileira, mostrando 
que com organização e criatividade temos a 
possibilidade de vitórias. 

por todo o país, com diversas reuniões, 
plenárias, encontros e atos de apoio a nossa 
greve. 
Nossa categoria tem consciência de que sem 
esses atos solidários, nossa luta teria pouca ou 
nenhuma possibilidade de vitória. Na atual 
conjuntura que estamos qualquer movimento 
isolado será facilmente derrotado. Temos um 
presidente da república abertamente fascista 
que todo dia ataca instituições e declara a 
destruição dos seus adversários. Temos 
governos federal e estadual que tem como 
objetivos a retirada de direitos e a destruição 
do estado. Uma política econômica que prega o 
empobrecimento da população em geral e o 
enriquecimento dos banqueiros como se fosse 
a solução dos problemas. Toda rede de proteção 
social duramente construída desde a redemo-
cratização sendo paulatinamente desmantela-
da. A “grande” mídia empresarial silenciando 
sobre lutas coletivas, quando não atacando-as 
de frente, e vendendo a ilusão do individualis-
mo. E esses são apenas os elementos mais 
gritantes dessa conjuntura difícil. É por isso que 
cada ato solidário deve ser exaltado como ato 
de coragem. 

Vivemos do e no resultado do trabalho dos 
milhões que vieram antes de nós. Também é 
alicerce das lutas dos trabalhadores assalaria-
dos desde o surgimento do capitalismo. As 
pessoas esquecem, mas os sindicatos 
surgiram baseados na solidariedade como 
organizações de apoio mútuo entre os 
trabalhadores. Já foi crime ter e fazer parte de 
um sindicato, isto é, já foi crime ser solidário 
com teus companheiros explorados. A própria 
previdência pública se baseou nos “mútuos”, 
caixinhas onde cada trabalhador deixava 
parte de sua renda para ajudar aqueles que 
adoeciam ou se acidentavam.  Todos os 
avanços e diretos conquistados foram frutos 
da luta solidária da classe trabalhadora ao 
longo dos últimos séculos. Os capitalistas 
sabiam e sabem do poder da solidariedade da 
classe trabalhadora, por isso a combatem sem 
trégua através da pregação do individualismo, 
pois é muito importante para eles que nos 
vejamos como células isoladas. “Dividir para 
conquistar”, dizia Júlio César enquanto 
subjugava as tribos gaulesas. Cabe a nós, 
trabalhadores e trabalhadoras, refutar esse 
ataque e exercer a cada momento toda a 
solidariedade possível a luta de nossos 
companheiros e companheiras. 
Jornada de 8 horas, aposentadoria digna, 
condições de trabalho mais saudáveis, etc, só 
existem hoje porque em algum momento um 
trabalhador enxergou no outro um compa-
nheiro ou companheira que poderia ajudá-lo 
na luta pela conquista desses direitos. E esses 
direitos só são destruídos quando esquece-
mos enquanto classe do nosso alicerce, a 
solidariedade.

Dary Beck Filho

Diretor do Sindipetro Rs

SOLIDARIEDADE
‘‘A solidariedade sempre foi um 
valor básico da espécie humana 
desde seu surgimento, sem a 
colaboração não teríamos 
construído nossa civilização.’’ 

SINDJUS RS



O ano de 2019 se tornou emblemático para os servidores do Judiciário gaúcho. A categoria realizou a maior greve da história, paralisada por 52 dias. Arrocho salarial, ameaça de extinção de cargos e
disparidades no tratamento entre membros e trabalhadores motivaram a mobilização que atingiu mais de 70% das comarcas do estado. Os trabalhadores deram seu recado à gestão de

Carlos Eduardo Zietlow Duro e mostraram como se enfrenta a intolerância e o autoritarismo. Acompanhe nesta linha do tempo os principais momentos dessa greve histórica. 

UMA GREVE PARA FICAR PARA A HISTÓRIA

A pressão dos servidores consegue reverter 
muitos votos na assembleia Legislativa e, pela 
primeira vez, um projeto de lei do Poder 

Judiciário não é aprovado. A rejeição ao PL que previa 
extinção dos cargos de oficial escrevente foi uma 
grande vitória, fruto da mobilização da categoria.

29
OUT

Mesmo em meio a dificuldades, ameaças e corte 
de ponto, os servidores decidem em assembleia 
geral continuar a greve, a fim de pressionar o 

Tribunal de Justiça a efetivar a negociação sobre os 
pontos da pauta de reivindicações.

01
NOV

Um grande ato em frente à Assembleia Legislativa reúne mais de mil 
trabalhadores no dia em que a greve completou uma semana. Uma 
das principais lutas do 

movimento é contra a extinção 
do cargo de oficial escrevente, 
cargo ocupado por cerca de 
60% dos servidores na ativa.

01
OUT

6

Categoria deflagrou a greve dos trabalhadores da Justiça estadual, 
que iniciaria no dia 24. Milhares de servidores e servidoras param 
suas atividades em 

todo o RS para protestar 
contra a intransigência do 
TJRS, congelamento salarial 
e ameaça de extinção de 
cargos. 

17
SET

O maior ato já realizado pela categoria reuniu mais de 2 mil pessoas, mesmo com chuva e frio, em uma
caminhada do Tribunal de Justiça até a Assembleia Legislativa. Após a “marcha dos guarda-chuvas”, 
os trabalhadores deliberaram em assembleia geral pela continuidade da greve. 

15
OUT



O ano de 2019 se tornou emblemático para os servidores do Judiciário gaúcho. A categoria realizou a maior greve da história, paralisada por 52 dias. Arrocho salarial, ameaça de extinção de cargos e
disparidades no tratamento entre membros e trabalhadores motivaram a mobilização que atingiu mais de 70% das comarcas do estado. Os trabalhadores deram seu recado à gestão de

Carlos Eduardo Zietlow Duro e mostraram como se enfrenta a intolerância e o autoritarismo. Acompanhe nesta linha do tempo os principais momentos dessa greve histórica. 

UMA GREVE PARA FICAR PARA A HISTÓRIA

Sentindo o poder de mobil ização dos 
servidores, o presidente do Tribunal de Justiça 
decide enfim negociar e aceita tratar das 

reivindicações da categoria. Em reunião com dirigentes 
de entidades representativas dos trabalhadores, é 
assinado acordo com os termos da negociação.

13
NOV

Em assembleia geral, os trabalhadores e 
trabalhadoras decidem suspender a greve 
após 52 dias. Entretanto, a categoria segue 

mobilizada e acompanhando os avanços dos pontos 
negociados.

14
NOV

Um grande ato em frente à Assembleia Legislativa reúne mais de mil 
trabalhadores no dia em que a greve completou uma semana. Uma 
das principais lutas do 

movimento é contra a extinção 
do cargo de oficial escrevente, 
cargo ocupado por cerca de 
60% dos servidores na ativa.

O 15º dia da greve foi marcado por uma manifestação na Praça da 
Matriz, com mais de 1500 servidores e servidoras. Os grevistas 
d i a l o g a r a m  co m 

parlamentares de todas as 
bancadas em busca de 
reverter os votos favoráveis 
à extinção dos cargos, com 
os quais o TJRS contava.

08
OUT

7

O maior ato já realizado pela categoria reuniu mais de 2 mil pessoas, mesmo com chuva e frio, em uma
caminhada do Tribunal de Justiça até a Assembleia Legislativa. Após a “marcha dos guarda-chuvas”, 
os trabalhadores deliberaram em assembleia geral pela continuidade da greve. 
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A luta pelo Plano de Carreira, Cargos
e Salários dos Servidores da Justiça

INFORME
DA DIREÇÃO

Desde o início da atual gestão, a direção 
sindical, em conjunto com a categoria mobiliza-
da, vem se empenhando para viabilizar um 
Plano de Carreira, Cargos e Salários para todos 
os servidores da Justiça. A greve de 2019 teve 
como um de seus pilares a luta contra a extinção 
de cerca de cinco mil cargos de Oficial 
Escrevente dos quadros do Judiciário gaúcho, o 
que praticamente sepultaria as chances de 
avançarmos em um PCCS para todos. 
Já na posse da atual administração do TJRS, o 
Presidente Voltaire de Lima Moraes assumiu 
esse compromisso com os trabalhadores e as 
trabalhadoras do judiciário estadual. Foi criada 
uma comissão para tratar da criação do plano 

dos trabalhadores da justiça gaúcha, estatutári-
os e celetistas, os únicos no Brasil que não pos-
suem carreira dentre os judiciários nacionais.
Neste momento, os membros da comissão 
estão estudando um esboço de plano a partir de 
versões anteriores do anteprojeto de plano de 
carreira do TJ e de planos de carreiras de outras 
categorias.  O presidente da comissão, 
Desembargador Eduardo Uhlein, assumiu um 
compromisso com as entidades dos servidores 
de estabelecer um diálogo transparente e 
democrático para atingirmos esse objetivo de 
finalmente vermos materializado o nosso PCCS. 
Os representantes das entidades aguardam 
para poder participar dos debates junto à 

Estamos junto a nossa assessoria técnica 
compilando todos esses dados para apresentar-
mos à categoria e à administração os nossos 
estudos, visando à elaboração de um PCCS 
democrático e para todos e que seja digno dos 
trabalhadores e das trabalhadoras mais 
eficientes do país dentre os judiciários, 
considerando as seguintes diretrizes que 
apresentamos à referida comissão:

comissão. A administração do tribunal abriu um 
canal de comunicação com os servidores para a 
coleta de sugestões. O Sindjus também realizou 
processo de consulta à categoria, recebendo 
sugestões e contribuições por email durante o 
mês de fevereiro.

• Previsão legal de mecanismo de concessão de aumento 
remuneratório, estabelecido a partir de critérios objetivos 
mediante a edição de atos administrativos do Poder Judiciário;
 

• Estabelecimento de critérios objetivos para a concessão de 
progressões de nível e promoções, com critérios financeiros que 
promovam a valorização progressiva dos servidores em função 
do tempo de serviço público e minimizem os prejuízos 
decorrentes da extinção das vantagens por tempo de serviço;

• Critérios objetivos para relotação dentre as Comarcas e órgãos 
do Poder Judiciário, com previsão de banco para remoções e 
permutas de consulta e fiscalização franqueada aos 
interessados;

• A não extinção, mas o enquadramento de todos os atuais 
cargos e empregos nas novas carreiras, observado para fins de 
remuneração, o critério de isonomia a partir das atribuições 
legalmente exigidas;
 

• Considerando as perdas salariais históricas de 129,77%, aliada 
ao fato de que já havia sido remetido ao Legislativo projeto de 
recomposição salarial de 5,58% não votado até a data de hoje, 
bem como o risco de redução decorrente dos julgamentos em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade, 
consideramos indispensável a correção dessa distorção a ser 
equacionada no PCCS;
 

 

• Critérios claros e objetivos para a concessão e remoção de 
funções gratificadas, balizados nos preceitos da publicidade, 
impessoalidade e moralidade;

• Sejam as atribuições dos cargos especializados compatíveis 
com a regulamentação das respectivas profissões;
 
• Valorização do servidor que se qualifica em curso compatível 
com o cargo.

RS: o ônus da crise para os servidores públicos
Os servidores públicos têm sido sistematica-
mente atacados nos últimos anos como nunca 
se viu na história do Rio Grande do Sul, repetin-
do-se um fenômeno que tem ocorrido em todo 
o país. Reza-se a cartilha neoliberal, um Estado 
voltado quase que exclusivamente para os 
interesses privados e que deve ser moderno, 
mas na prática é desigual. Os sindicatos 
sofreram um processo de supressão de direitos 
e de restrição na sua capacidade de organiza-
ção, pois são a última fronteira de resistência e 
de luta da classe trabalhadora.

 Nos serviços da justiça, vivenciamos os reflexos 
dessa realidade: arrocho salarial, com perdas 
históricas que ultrapassam cem por cento nos 
nossos contracheques, ausência de plano de 
carreira (os únicos do país nessa situação) e o 
déficit crescente de servidores são alguns dos 
problemas causados por essa lógica predatória. 
No RS, o apogeu dessa política ocorreu no início 
deste ano, com o mais brutal ataque perpetrado 
contra os servidores com a aprovação do pacote 
da morte do governo Leite e aliados no 
parlamento. Diversos artigos da Constituição 
Estadual e do Estatuto dos Servidores Públicos, 
conquistas e construções históricas do 
processo democrático e de luta dos trabalhado-
res, foram extintos como o fim de vantagens 
temporais, o fim da efetividade para atividades 
sindicais, extinção de gratificações, entre 
outros direitos, sem praticamente nenhum 

debate com as entidades dos servidores que 
lutaram e resistiram como puderam.
Aliado a isso, o discurso constantemente 
alimentado por setores políticos com apoio da 
grande mídia de que os servidores públicos são 
privilegiados contribuiu para esse cenário de 
“vilanização” dos servidores públicos. E o maior 
prejudicado com esse processo de desmonte e 
precarização será sempre a sociedade. Ao passo 
que se corta na carne do servidor público, a 
crise passa ao largo para certos atores da 
e co n o m i a  g a ú c h a .  S eg u n d o  d a d o s  d a 
Associação dos Auditores Fiscais do RS, em 
2019 tivemos R$ 11 bilhões em renúncias 
fiscais de setores e produtos não  tributados, a 
exemplo da indústria de agrotóxicos, o que 
causa espanto pela sua natureza. A entidade 
também alerta para a sonegação fiscal. 
Somente dez grandes empresas devem R$ 4,9 
bilhões em ICMS aos cofres estaduais.
A conta da crise no RS está mal dividida. 
Precisamos de mais igualdade, e isso significa a 
manutenção e a conquista de direitos para 
aqueles que historicamente arcam com o ônus 
da crise. Apesar de todo esse quadro adverso, 
não nos é dado o direito de desistir. Informar, 
conscientizar e resistir são verbos que devemos 
conjugar e praticar. E, acima de tudo, devemos 
lutar.

Fabiano  Zalazar

Coordenador geral

do Sindjus/RS

‘‘O nível de destruição 
dos serviços públicos no 
Estado já vem há tempos 
sendo sentido nas áreas 
essenciais, saúde, 
educação e segurança, 
pelo conjunto da 
sociedade, sobretudo 
pelos setores mais 
carentes da população 
que necessitam de um 
olhar diferenciado.’’
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. DESPESAS COM PASSAGENS DE ÔNIBUS 
INTERMUNICIPAIS: todos os gastos com despe-
sas de passagens de ônibus intermunicipais 
deverão estar acompanhados com os respecti-
vos comprovantes (notas fiscais). Serão ressar-
cidos somente deslocamento com ônibus Exe-
cutivo ou ônibus comum.

3. DESPESAS COM COMBUSTÍVEL: no caso do 
deslocamento com veículo particular* (em 
casos excepcionais em que não houver carava-
na), as despesas de combustível somente serão 
ressarcidas se o veículo estiver ocupado com no 
mínimo dois (2) servidores. Com número infe-
rior, o ressarcimento corresponderá ao valor 
referente de uma passagem de ida e de volta da 
comarca que estiver lotado.
* O Sindjus/RS não se responsabilizará por 
eventual incidente ou colisão causado durante 
o deslocamento.

2. DESPESAS COM PASSAGENS DE ÔNIBUS 
MUNICIPAIS: no caso de deslocamento pelo 
meio de ônibus municipais, as despesas ressar-
cidas serão limitadas a 4 deslocamentos por 
evento, no valor máximo de R$ 6,60 cada.

5. DESPESAS COM ESTACIONAMENTO: o ressar-
cimento de despesa com estacionamento será 
realizado somente com o envio da respectiva 
nota fiscal, recibo ou canhoto limitado o ressar-
cimento ao valor máximo de R$ 20,00.

4. DESPESAS COM PEDÁGIO: todos os gastos 
com despesas de pedágio deverão estar acom-
panhados dos respectivos comprovantes (reci-
bo de pagamento de pedágio ou nota fiscal).

7. DESPESAS COM TÁXI: as despesas com o 
deslocamento de táxi serão limitadas a dois (2) 

6 .  D E S P E S A S  C O M  A P L I C AT I V O S  D E 
TRANSPORTES: pra ressarcimento com despe-
s a s  d e  a p l i c a t i v o s  d e  t r a n s p o r t e 
(Uber/Cabify/99/Garupa, etc.), deverão ser 
apresentados os recibos ou os “prints” das 
corridas, sendo que o ressarcimento será limita-
do a dois (2)  deslocamentos por even-
to/atividade no valor máximo por trecho de R$ 
15,00 no interior e R$ 10,00 em Porto Alegre.

b) O ressarcimento da diária dos servidores que 
integrarem as caravanas será realizado pelo 
coordenador da caravana, através do e-mail: 
financeiro@sindjus.com.br.

10. DESPESAS COM DIÁRIAS:

9. DESPESAS COM PASSAGENS AÉREAS: despe-
sas com passagens aéreas não serão ressarci-
das, a não ser que o valor das passagens seja 
igual ou inferior ao cobrado por via rodoviária;

b) Ao servidor que for liberado no dia do evento 
no final da tarde ou à noite será ressarcido uma 

a) Ao servidor que, por questão da distância da 
comarca em que mora e do horário da atividade 
marcada pelo sindicato, terá que embarcar um 
dia antes do evento será ressarcido meia (½) 
diária (R$ 25,00) para ajuda nas despesas com a 
janta ou café da manhã;

ressarcimentos por evento. Todo o gasto com 
despesa de táxi deverá estar acompanhado do 
respectivo recibo, devidamente preenchido 
com o CPF do motorista e data do deslocamen-
to, sendo o valor do ressarcimento limitado no 
valor máximo de R$ 20,00 no interior e R$ 
15,00 em Porto Alegre.
8. DESPESAS COM CARAVANAS: A fim de que a 
lotação dos veículos (ônibus ou van) seja bem 
aproveitada, os representantes das comarcas 
ou responsáveis pelas caravanas da região 
deverão contatar os colegas das cidades próxi-
mas com a intenção de organizar as caravanas 
para que os veículos fiquem com a metade da 
capacidade ou mais ocupada.
a) Os coordenadores das caravanas deverão 
entregar, por ocasião do acerto da despesa com 
o transporte, uma cópia da lista de passageiros, 
devendo nela constar o nome, a identidade, o 
ID funcional, o e-mail do servidor e a assinatu-
ra dos componentes da caravana que obrigato-
riamente deverão ser servidores da justiça 
(casos excepcionais deverão ser analisados 
pelos Sindjus);

ATENÇÃO
1. Os ressarcimentos não serão realizados no 
local da atividade, somente através de solicita-
ção pelo e-mail: financeiro@sindjus.com.br;
2. Os ressarcimentos de passagens de ônibus 
intermunicipais, táxis, aplicativos ou estacio-
namentos serão efetuados somente com a 
comprovação da nota fiscal, recibo, print da 
tela do aplicativo, etc, devendo os mesmos 
serem enviados no máximo em até 30 dias após 
a atividade, sendo que o e-mail de solicitação 
deverá estar devidamente preenchido com o 
nome completo, comarca, CPF, dados bancári-
os e acompanhados das notas digitalizadas;

f) Os ressarcimentos das diárias dos servidores 
que integrarem as caravanas serão realizados 
somente pelos coordenadores das caravanas 
através de solicitação pelo e-mail:  financei-
ro@sindjus.com.br, acompanhado da cópia da 
lista de passageiros devidamente preenchida 
com nome, identidade, ID funcional, e-mail e 
assinatura dos componentes das caravanas.

3. Casos excepcionais serão analisados à parte, 
mediante consulta ao Sindjus/RS pelo e-mail: 
financeiro@sindjus.com.br.

11. DESPESAS COM HOTÉIS: despesas com 
estadias em hotéis não serão ressarcidas, a não 
ser que devidamente autorizadas pelo Sind-
jus/RS em eventos diferenciados e/ou informa-
dos antecipadamente.

e) Servidores do Litoral e Serra receberão uma 
(1) diária (R$ 25,00) e quando liberados no final 
da tarde o à noite será pago uma (1) diária (R$ 
50,00);

(1) diária (R$ 50,00);
c) Servidores de Porto Alegre e grande Porto 
Alegre receberão meia (½) diária (R$ 25,00);
d) Servidores do Interior receberão uma diária 
(R$ 50,00);

NOVAS REGRAS DE RESSARCIMENTO
DE DESPESAS DE DESLOCAMENTO

GESTÃO
2019
2022
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Acompanhamos como as grandes economias 
mundiais precisaram se reorganizar às pressas 
para garantir às suas populações uma assistên-
cia mais ampla e efetiva. Mesmo os maiores 
neoliberais, privatistas e defensores do Deus 
mercado tiveram de render-se à inegável 
realidade, de que somente um estado forte é 
capaz de dar respostas e soluções aos grandes 
problemas do povo. Em tempos de pandemia, 
vidas são finalmente colocadas em primeiro 
lugar, em detrimento de lucros e de sanidade 
fiscal. É bem verdade que alguns recusaram-se 
a admitir, como é o caso de nosso presidente e 
seus apoiadores, cujo descaso com o enorme 
problema de saúde que avançou sobre o país 
nos leva a uma realidade trágica, semelhante ao 
que aconteceu na Itália, onde ações mais 
severas foram adotadas tardiamente. Cegos 
pelo poder e pela ganância, insistiram em 

Enquanto a pandemia do coronavirus atinge o 
mundo, provocando caos e mortes e alterando 
radicalmente o padrão de comportamento de 
grandes sociedades, vemos o colapso de um 
sistema econômico injusto, baseado na 
exploração e sustentado na desigualdade. Se 
este episódio dramático nos traz alguma 
possibilidade de aprendizado, é de como não 
fazer daqui para frente, quando finalmente 
conseguirmos vencer a pandemia e retomar 
nossa rotina. Definitivamente, o capitalismo 
precisa ser superado.

PANDEMIA DO CORONAVIRUS:
O INIMIGO É AINDA PIOR

minimizar o problema em falas desconexas e 
medidas irresponsáveis. 

Quando enfim pudermos deixar este pesadelo para trás, será absoluta-
mente necessário o devido reconhecimento a todos que contribuíram para 
este enfrentamento, na forma de ações concretas de valorização, o que 
exigirá uma mudança radical na condução política, econômica e social do 
país. Que saibamos sempre fazer nossa parte, cobrando, fiscalizando, 
pressionando e fazendo escolhas mais acertadas das nossas representações.

Sob a regência de Paulo Guedes, a economia 
brasileira adoeceu e os efeitos desse adoeci-
mento, por óbvio, são sempre mais sentidos pela 
população mais carente, na forma de altas de 
preços, desemprego, ausência de políticas sociais. 
Aos amigos banqueiros e empresários, a mão 
amiga de sempre. Aos trabalhadores e mais pobres, 
uma mão pesada e implacável. Ao serviço público, 
desprezo e culpabilização, na contramão do que 
deveria ocorrer, especialmente na conjuntura atual. 
Vemos agora a tremenda importância do serviço e 
dos servidores públicos. Nas mãos de milhares de 
profissionais estão as vidas de milhões de brasileiros, 
que dependem do SUS forte e valorizado. Por isso, é 
fundamental barrar e reverter cortes em investimen-
tos, primeiramente com a revogação da Emenda 95 e 
com a derrubada do Plano Mais Brasil, tentativa de 
destruir completamente as funções públicas do Estado. 
Mais do que isso, é imprescindível atender emergencialmen-
te às camadas mais pobres da população, com auxílios que 
reduzam os impactos e protejam contra o agravamento da 
situação de vulnerabilidade desses milhões de brasileiros e 
brasileiras. 

O SINDJUS SOMOS TODOS NÓS,
 TUA LUTA É NOSSA FORÇA!
FILIE-SE AO

SINDJUS!

Siga nossas Redes Sociais!

facebook.com/sindjusrs instagram.com/sindjusrsyoutube.com/sindjusrs twitter.com/sindjusrs

https://www.facebook.com/sindjusrs/
https://www.instagram.com/sindjusrs/
https://www.youtube.com/channel/UCI28yvde7DNWnOVRx2neYsw
https://twitter.com/sindjusrs
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